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EXTRATo DO INSTRUMENTo CoNTRATUAL - O ['4unicípio de Tauá, alravés da Secretaria da Saúde, torna público o Extrato doConlÍato nô 11030021.202243, resultante do Pregâo Eletrônico no 11.03.00212022 -F[rs, a saber: uNIDADE ADi,4lNtSTRATtvA:
:F9l_Er|!ll 9l-!4gD-Er DortAÇÂo oRÇÂMENrÁRl A: 1i .o1 .iolzz.zois.2.o30.ooo0: ELEMENTo oÉ oÉ§prser 33.e0.32.00:
l?\IE^l 109,199, qg;_gB.LEro:4qul.!!lÇÃo pE RAÇÃo pARA cÃEs, JUNro A sEcRETARÁ oÀ ãÃu-oE oo vuNrõiáió óÊTAUA-CE. CONTRATADA: zuLElDE FERNANDES coUTlNHo - EPP. PRAzo DE vtcÊNcÀ óo óor.rrnÀro, até dia 31 dedezembro de 2023. vALoR GLoBAL:. R$.18.0q0r00 (setenta e oito mit Íeais). ASSTNA per-ô côruiÀÀrnoo (A): zuteideFernandes coutinho. ASSINA PELA coNTRATANTE: Elisângela vieira Félix. Tauá/CE. 09 oe tevãieiro ãe zõzg. EIisâ;geb vieiraFélix - Ordenadora de Despesas da Secretaria da Saúde
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1. .-A PreÍeitura Municipat de rauá-ce,. atraves ., âl§3,'"t#í?ffi,çíiânsito, na rorma que indica 
" 

un. ,u, u ,Jl*,,*,
14.133, de '1" de abril de 2021, torna público a necessidade de Contratação de empresa especializada em serviço de telefonmóvel Pessoal' com voz e dados, destjnado a Autarquia Municipal de Tránsito de Tauá -Ce,'conforme espàcitcaioes aoaixo.
interessados poderáo apresentar proposta de preços, na forma regimental, no prazo de 03 ltrêsl dias út;ia, a contar da datapUblicaçâo do presente aviso.
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

2 o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa especializada emserviço de telefonia móvel Pessoal, com voz e dados, destinado a Auiarquia Municipal d; Trânsito de Tauá -Ce, conforme
condiÇóes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1 1 Trata-se de contratação por escopo, conÍorme art. 6', XVll, da Lei 14.13312021e art. 75, inciso ll da mesma lei;1.2. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima;

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçÃO

21 O serviÇo de telefonia móvel caracteriza -se como serviço de natureza contÍnua e é de extrema importância às atividades
administrativas da Autarquia Municipal de Trânsito, sejam elas inteÍnas e/ou externas. oessa'fàrma. este meio de
comunicaÇâo é essencial para o pleno desenvolvimento das funçôes e atividades dos Setores e Deparlamentos existentes na
AMT,

2.2. A utilizaçâo do serviço de teleÍonia móvelauxiliará os Íuncionários afim de que estes possam exercer suas atividades, no qu e
se reíere a qualidade e agilidade.no atendimento a sociedade, quanlos aos serviços prestados no órgão de trânsito, além de
um suporte para denuncias e apoio direto junto aos agentes de kânsito.

2.3. Visto que os agentes de trânsilo íarâo uso de talonário eletrônico - aplicativo on-line autorizado pelo Detran. no qual o uso dedados moveis é de extrema necessidade, para o trabalho em campo. de pesquisas e lançamento em tempo real de
autuaçôes de trânsito, informatizando assim, os processos desenvolvidos pela Autarquia Municipál de Trânsito.3. DESCRTçÃO DA SOLUçÂO COMO UM TObO

3.'1. Trata-se da Contrataçâo de empresa parâ prestaÇáo dos serviÇos de telefonia móvel pessoal, com voz e dados, com
habilitaçâo de 15 (quinze) linhas novas para smartphone 5G, com fornecimeoto de SIM card (óDD BB), para atender as
necessidades da Autarquia i,4unicjpal de Trânsito de Tauá-CE. A contrataçâo do serviços, faz-se necessária visando
inÍormatizar os processos operacionais, dando suporte no atendjmento de âcorrências, prestação de serviços junto apopulação. além de facilitar e dar maior agilidade na execução dos serviços dos agentes de trânsito, que irâo utilizãÍ aólica tivo

- - autoÍizado pelo Detran on line (talonário eletrônico), para emissão em tempo real dã autuaçôes de trânsito.
3.2. Neste sentido, decidiu-se por invocar o instituto da contratação direta por meio de licit,açáo ou dispensa de licjtação para

conlrataÇão dos serviços almeiados e suprir â lacuna existente . Para que a contrataçâo seja bem sucedida e atenda
perfeitamente à demanda da SecÍetaria, a contratada deverá ser capaz de realizar o serviço espeiiÍicados neste documento.
de acordo com as ordens de Íornecimento Íecebidas.

4. DA CLASSIFICAçÃO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEçÀO DO FORNECEDOR
4 1 . Trata-se de contrataçâo poÍ escopo, conforme art. 6o, XVll, da Lei 14.1331202'1 e art. 75, inciso ll da mesma lei, a ser
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ESPECTFTCAçÃO UND QTDE
ITEM

lrês mil, duzentos) minutos individuais em ligaçóes VC1, VC2 e VC3 para móvel on, off
net e fixos para qualquer opeÍadora com utilizaçáo de CSp15; pacot de .1O.O0O 

SMS
para móvel on, off net; Pacote de 7 GB de internet com redução de velocjdade para
28kbps após o atingimenlo da franquia sem cobrança de valores excedenies; e serviço
de gestão de voz e dados via web incluso gratuitamente no pacote de serviço de
gerenciamento de dispositivo.

Habilitaçáo de 15 linhas para telefonia móvel pessoal com pacote de 43.200 (quarenta e

mes 12
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contratado mediante dispensa de licilaçáo;
4.2. A contrataçáo não gera vÍnculo empÍegatício entre os empregados da Contratada e a Administraçâo Conkatante,
vedando-se qualquer relação entÍe estes que caracterize pessoâlidade e subordinaçáo direta.

5, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

5.1. Natureza da Contraiação:
5.'1.1. Trata-se de contrâtãÇâo por escopo, conforme art.60, XVll, da Lei ,14.133/2021 ean_75, inciso ll da mesm

15
<a.

3
Ê

dlei @'
5.2. Duraçâo lnicialdo Contrato
5.2.1. O üazo de vigência deste conlrato é de í2 (doze) mêses, contado a partir da sua assinatuÍa, podendo ser f re7o,,P.1gs,nà'
forma estabelecida no arl. 1 1 

'1, da Lei 14.133t2021

Assinado elekonicamente por: Alberto - CPF: "'.858.223 -*' efi 09|OZ2O23 17,20:12 - lp com n.: 192.168.100.32
AulenticaÉo em: www.taua.ce.gov.b/diariooÍicial.php?id=901
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5.3. Da Sustentabilidade:
5.3.1. Conduzir suas açóes em conÍormidade com os requisitos legais e Íegulamentos aplicáveis. observando também a
legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à Saúde dos tÍabalhadores e envolvidos na execução
do objeto contrâtual.
5.3.2. Em virtude do momento pandêmico que estamos vivendo, a contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de proteção
lndividual (EPls) aos empregados para a entrega de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáfic;s,
favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;
5.3.3. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas de segurança e
medicina do trabalho paÍa seus empregados;
5.3.4. Abster-se de quaisquer atos de pÍeconceito de raça, cor, sexo, oÍientação sexual ou estado civil na seleçáo de empregados
no quadro da empresa;
5.3.5. Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácja, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores,
usuários e ao meio âmbiente;
5.3.6. Orientar sobre o cumprimênto das normas de segurança e medicina do trabalho, tais como prevenção de incêndio nas
áreas da execuçâo do obieto contratual, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança:5.3.7. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnlcas sobre resíduos
sólidos;
5.3.8. orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos coletores de resíduos
recicláveis existentes nos locais da execuçâo do objeto contratuat.

5.4. Transição Contratual:
5.4.1. Pelas caracteÍlsticas da contÍatação, onde nâo há transferênciã de conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas,
não há a necessidade de transiÉo contÍatual.

5.5. Requisitos NecessáÍios ao Atendimento da Necessidade dos órgãos Demandantes:
5.5.1. Para atender a demanda da SecÍetaria Municipal Contratante a empÍesa contratâda deverá obedeceÍ às seguintes
condiçôes para execução do objeto:

5.5.1.1. A prestaÉo dos serviços deverá ser iniciada, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da requisição
Íormalizada por setor competênte e ser pÍestada durante o prazo requisitado;
5.5.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de Íorça maior ou caso fortuito, desde que justificados até 24 (vinte e quatro) hoÍas.
antes do prazo de execuçáo, e aceitos pela contrâlante, nâo seráo considerados como inadimplemento contratual.
5.5-1.3. Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que tenha havido a solução do problema em relação às irregularidades
apontadas, a secíetaria solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal, a llm de que se proceda à ábertura dã processo
administrativo em face da empresa, para aplicação das penalidades cabíveis.
5.5.1.4. Disponibilizar para a contratante os meios de contatos necessários para a boa comunic€ção entre as partes, sêndo, os
endereços físicos, telefones para contato e endereço eletrônico para recêbimento e envio de càrrespondências, e -mails com
ordens de fornecimento e comunicados:v 5.5.1.5. A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados e/ou
preposto,quândodocumprimentodoobjetodapretensacontratação,decorrentesdedolo,negligência,imperíciaouimpludência;
5.5.1.6. A contratada deverá manter quadro de pessoal suflciente para o fornecimento dos piodutos a serem contratados, sem
interÍupçâo, seja por motivo de féÍias, descanso semanal, licença, falta ao serviço ou demissâo de empregados, senáo de
exclu§iva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

5,6. Relevância dos requisitos êstipulados:
5.6.1. Foram realizadas pesquisas, no que tange às contrataçôes para o objeto dê preslaçáo de serviços já citados com
empresas especializadâs no ramo em questão, com o objetivo de ser vêrificada a existência de soluções compatíveÉ/similares q ue
venham a dar atendimento aos requisitos e necessidades apresentadas no presente estudo.
5 6.2. Este levantamênto é o mesmo apontado no Mapa de Cotações, que apresenta cotaçôes realizadas entre empresas que
possuem experlise no ramo em questão.

6. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obÍigações assumidas pela Contratada, de acoÍdo com o termo de referência e os
termos de sua proposta;
6.2. ExeÍcer o acompanhamento e a Íiscalização da contrataçáo, por servidor especialmente designado, anotando em registro
proprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregâdos eventualmente envolvidõs, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as pÍovidências cabiveisi6.3. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocoÍrência de eventuais impeíeições, falhas ou irregulaÍidades constatadas no curso
da execução da pÍestaÉo dos serviços, fixando prazo para a sua correçâo, certificando -se que as soluções por ela propostas
selam as mais adequadas;
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6.4. Pagar à Contratada o valor resultante do foÍ
6.5. Efetuar as retençoes lributárias devidas
conÍormidade coma legislação vigente.

necimento, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de ReÍerência;
sobre o valor da Nota FiscayFatuÍa da contratada, no que couber, em

6.6. Náo praticar atos de ingerência na administraçâo da Contratada, tars como:
6.6.1. exercet o poder de mando sobre os empregados da contratada. devendo reportar -se somente aos prepostos ouresponsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataçáo previr o atendimênto direto. tais ioÃo no" serviços derecepçáo e apoio ao usuário;

99.?. direcionar a contrataÉo de pessoas para trabalhar nas empÍesas Contratrdas:6.6.3. promover ou aceitar o desvio de funçôes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividadesdistintas daquelas previstas no objeto da contrataçáo.e em relação àÍunção específica paraa qualo lraojttrãoãi tol contrata ao; e
91. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvôfuimento dos serviços oo;étá ãã cãnirato;6.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial do município para aooção oas'meoàai- cã-oireis quando dodescumpÍimento das obrigaçoes pela ConlÍatada.

7. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
7 1. A contratâdâ deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no termo edital/termo de referência, seus anexos e suaproposta, assumindo como exclusivamente os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo dã objeto e, ainda:7.2. Manter o fornecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento oas especiÍicaçoài Ji"ltaoa" e de acordo
com as normas vigentes;
7 3 EÍetuar a preslação dos serviços, quando for o citso, em perfeitas condiÇões, conforme especificaçôes, prazo e local
constantes na ordem de prestaçáo do serviço, acompanhado da respectiva nota Íiscá|, na qual constaráo is inài"açoãs referente sa (quando tenha): marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade:7.4.- Atender prontamente e prestar os serviços. objeto da prãsente contratação, mediante apresentaçáo de requisiçâo,
conÍorme especificaçôes da cláusula do irodelo de Execução do objeto do Termo de ileferência;
1.5: substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íiiado neste Termo de ReÍerêncaa, os serviços, que por ventura.
tenham sido eÍetuados com deÍeitosi
7.6 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestaçâo dos serviços,v os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do pÍazo previsto, com a devida comprovaÇão;

manteÍ, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as con
habilitaÉo e qualiÍicaÉo exigidas na licitação;
7.7

7.8

8
81

9.

dJsoo§4"e

Kbindicar preposto para representá -la durante a execução do contÍato

DA SUBCONTRATAçÃO
Náo será admitida a subcontrctaçâo do objeto licitatorio.

CONTROLE E FISCALIZAÇÂO DA EXECUçÂO
ou mais fiscais do 

"onn",o. 
,"orJ"áálá*a*,ü"
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9.1 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por O 1 (um )
Administraçâo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no aÍt.
substitutos, permitida a contrataÇáo de terceiros para assisti -los e subsidiá-los com9.2- O represenlante da Contratante deverá ter a qualiticação necessária para o
bens contratados.

7'da Lei N"14.'133/2021, ou pelos respectivo s
informações pertinentes a essa atribuiçâo.
acompanhamento e contÍole da execuçâo dos

9.3, A verificação da adequaçáo do objeto contratual deverá ser realizada com base nos critérios pÍevistos neste Termo de
ReÍerência.
9.4. O Íiscal do contrato anolará em rêgistro próprio todas as ocorÍêncjas relacionadas à êxecuçâo do conlrato. dêterminando
o que for necessário para a tegularização das faltas ou dos defeitos observados:9.5. o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil pâÍa a adoção das medidas convenientes, a situaçãoque demandar decisão ou ptovidência que ultrapasse sua competência;
9.6. O Ílscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conlÍole interno da Administração, que
deveráo dirimir dúvidas e subsidiá -lo com inÍormaÉes relevantes para prevenir riscos na execução contralual.9.7. O descumprimento lotal ou parcial das obrigaÇões e responsabilidades assumidas pelá Contratada ensejará a aplicação
de sançóes administrativas. previstas neste Termo de Referência e na legislaçâo vigente.9,8. As atividadês de gestão e fiscalização da execução contÍatuai detem sér realizadas de forma preventiva, rotinejra e
sistemática, podendo ser exeÍcidas por servidores, equipe de fiscalização ou único seÍvidor, desde que, no exercício dessas
atribuiçôes, Ílque assegurada a distinÇâo dessas atividades e, em razâo do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas â Gestâo do Contrato.
9.9. A conformidade dos serviços preslados deverá ser veriÍicada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha sua relaçáo detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificaçoes técnicas, tais como (em cada caso): marca, qualidade e forma de uso.
9 10. A Íiscalização de que tÍata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabiiidade da CoNTRATADA. inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade no fornecimento do material prelenso.

í0. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÀO DO OBJETO
10. 1 . O lecebimento provisório será realizado de foÍma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalizaçáo,
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuaas:
10.2. O recebimento definitivo sêrá realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exjgências contratuais;
10.3. O objeto do contrato podeÍá ser rejeitado, no todo ou em parte. quando estiver em desacordo com o conlrato;'104 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou
§erviço nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execuçâo do contrato, nos limites estabelec-idos pela lei ou pelo
contrato;
10.5. O recebimento provisório tambêm ÍicaÍá sujeito, quando cabÍvel, â conclusáo de todos os testes e será feito em até 0.1
(dia) após a prestação dos serviços;
'10.6. O recebimento definitivo será feito em até 03 (três) dias após a prestação dos serviços;'10.7. A Contratada lica obrigada em 24 (vinte e quatro) horas a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

Assinado eletronicamente por: Alberto - CPF: .".858.223-'. em O9|OZ2A23 i:20:12 - lp com n.: 192.i68.100.32
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expensas, no todo ou em parte, os serviços que se moslÍem defeituosos ou incorreçoes resullantes da execuçáo ou materiãisempregados, cabendo à flscalização nâo atestar o recebimento provisório ou defln itivo do produto até que se.iam sanadas todasas eventuais pendências que possam vir a seÍ apontadas no Recebimento Provisô rio ou Delinilivô10.8. O recebimento provisório ou deÍin itivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantesda incorreta execução do
contrato e por força das dis

11, DO PAGAMENTO

conlrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas emposições legais em vigor

í3.í. O licitante ou o contratado seÍá responsabilizado adminiírativamente pêlas seguintes inÍraçõês:

11'1. O pagamento advindo do objeto seÍá proveniente dos recursos do(s) óÍgão(s) participante(s) e será eÍetuado até 30(tÍinta) dias contados da data da apÍesentação da nota fiscal/fatura devidamente atãst"àã áJo óé.to1' àã 
"-ontiut"çao'11.1.'l.A nota fiscal/fatura que apresente incoÍeções será devolvida à contratada para as devidas coneções. Nesse caso, oprazo de que trata o subitem anteÍior começará a fluir a partir da data de apresentaÉo da nota Íiscaufalura córrigida.

'1'1 2-- Náo será efetuado qualquer pâgamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitaçáo equalificação exigidas na licitaçâo.

113 . E vedada a rcalizaçáo de pagamenlo antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com asespeciÍjcaçôes deste instrumento.

1 '1 .4. Os pagamentos encontram -se ainda condicionados â apresentação dos seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será eÍetuada mediante apresentaÉo de certidáo expedidaconjuntamente pela Secretaria dê Receita.Federal do.BrasrllRFB) e pela PÍocuradoÍia -Geiar àá]aàaa Nacionar (FGÉN),referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da união (oAU) por 
"É" 

ãaÃin-i"iruoo", inclusive oscréditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas atineas '"" â ;o', áo'p"rãsãf;;;;;;;" art. 1.1 da Lei n.8.212. de 24 de julho de 1991.
b) Crcmprovaçáo de regulaÍidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consotidâda Negativade Débitos inscÍitos na DÍvida Ativa Esladual.
c) C-omprovação de regularidade para com a Fazenda i,4unicipal deverá ser feita através de Certidáo Consoljdada Nêgativadê Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de situaçáo regular. perante o Fundo de Garantaa por Tempo de serviço - FGTS, através de certificado deRegularidadê de Situâçáo - CRS.
e) P,Íova de situaçâo Íegular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,conforme Lei 12.4401201'1.

1.1.5. Toda a documenlaçáo exigida. def/eÍá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprograria,obrigatoÍiamente autenticada em cartório. caso esta documentação tenha-sido 
"ritiã" 

pãr, ütã-&,ã-sera aceita após aconÍiÍmação de sua autenticidade.

12. REÀ'usrE *"''*"11"o
12.1. os preços sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite paÍa a apresentaçao das pfó'-r"{ t _-".-
í3. DAS INFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS ; A :

13.1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;

. 13.1.4. deixar de êntregar a documentação exigida para o certamê;v ]l 1! não manteÍ a proposta, sarvo eá decoãência de fato superveniente devidamente justjficado;'13.1.6. náo celebrar o contrato ou instÍumento equivalente ou não entregar a documentáçao eiiliáa para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13. í.7. ensejar o íetardamento da execução ou da entrêga do objeto da dispensa de licitaçâo sem motivo juslificado;
13.1.8. apresentar declaração ou documentaçáo falsa eiigida pára o certame ou prestar ieclaraçâo falsá durante a dispensa delicitaçáo ou a execuçáo do contrato;
13 1.9. Íraudar a dispensa de licitação ou praticar alo fraudulento na execuçâo do contrato;
13.1.'10. comportar-se de modo injdôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;
'13 1.11. praticar atos ilicilos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitaçáo;
13.1.12. praticar ato tesivo previsto no art.50da Lei no i2.846, de .t" de agosto de ioi à.13.2. serâo apricadas ao responsáver peras infraçõês administratiias as seguinres sanções;
13.2.1. advertência;
13.2.2. mulla,
13.2.3. impedimento de licilar e conlratar:
13.2.4. declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar.í3.3. Na aplicaçáo das sançôês serâo considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2. as peculiaÍidades do caso concreto:
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuanles:
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçao pública;
13.3.5. a implantação ou o apeíeiçoamerto de prog-rama de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos de controle.13.4. A sanÉo prcvista no subitem 13.2.1 será aplicada exclusiiamente pela infraçáo administrativá previsla no inciso ldo

oÍâtEffi

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contÍato;
13.1.2. daÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamepúblicos ou ao interesse coletivoi

Assinado elerronicamente por: Arberto - cpF: "*.858.223 -*' e m oglo2/2o23 17:20:12 - lp com n": 1g2.16a.100.32
Autenticação em: www.taua.ce.gov.br/diarioofi cial.php?id=gO1
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caput do art. 155 da Lei No14.'133/2021, quando náo sê justificar a imposiÉo de penalidade mais gÍave.
13.5. A sanÇão prevista no 13.2.2, calculada na forma do Termo de ReÍerência ou do contÍato ou instrumento equivalente, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superioÍ a 30olo (trinta por cento) do valoÍ do contÍato licitado ou
celebÍado com contrataçáo diÍeta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçóes administrativas previstas no art. 1Ss
da Lei No14.'133/2021.
13.6. A sançáo prevista no subiiem 13.2.3 5eíá aplicada ao Íesponsável pelas infraçôes administÍativas previstas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei No14.133/2021, quando não se justiflcar a imposição de penâlidade mais grave . e
impêdirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indiÍeta do ênte federativo que ti veÍ
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos.
13.7. A sançao prevista no subitem 13.2.4 seá aplicada ao Íesponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei Nô'14.133/2021, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos incis os ll, lll,
lV, V, Vl e Vll do caput do Íeferido aÍtigo que justifiquem a imposição de pênalidade mais grave que a sanção reíerida no sub item
'13.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos-
13.8. A sanÇão estabelecida no subitem 13.2.4 seÍá pÍecedida de análisejurídica e observará as seguintês regras:
17.8.1 quando aplicada, será de competência exclusiva do secretário municipali
13.9. As sanÇões previstas nos subitens 13.2.'1, 13.2.3 e 13.2.4 poderâo ser aplicadas cumulativamente com a prevista no
subitem 13.2.2.
13.10. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis íoÍem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administraçáo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobÍada
judicialmente.
'13.1 1. A aplicaçâo das sançôes neste lermo não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçao de reparaçáo integÍal do dano causado
à Administração Pública.

14. DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS:
14.1. As propostas deveráo ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por qualqueÍ processo mecânico, eletrônico ou
rnanual, sem emendas, rasuÍas ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa, assinadas na última Íolha e rubricadas nas demais\r' por pessoa legalmente habilitada.

14.2. AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÃO, AINDA, CONTER
14.2.1. A .azao social, local da sede e o número de inscriçâo no CNPJ da licitante;
14.2.2. AssinatuÍa do Representante Legal;
14.2.3. lndicaçáo do prazo de validade das propostas, nâo inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data

Assinado eletronicamente por: Alberto - CPF: "'.858.223r' efi 0910212023 17 20,12 - lP com n': '192.168.100.32
AutenlicaÉo em: www.taua.ce.gov.brldiariooÍicial.php?id=901
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mesmas;
14.2.4. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas,
despesas, inclusive tributos, mào-de-obra e transporte. incidentes direta ou indiretamente no objeto deste
Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por e xtenso,
prevaleceÍá o por extenso.
14.2.5. CoÍeÍáo 9or contê da proponente vencedora lodos os custos que porventura deixar de explicitar em sua proposta.
14.2.6. A aprêsentação da proposta implicaÍá plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
14.2.7. Apresentarem preÇos excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada a sua viabilidade através de documentaçáo que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercâdo e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento do objeto, não se admitindo complementaçâo
posterior.
14.2.8. Nâo atenderem às exigências contidas nêste Termo de ReÍerência.

't5. DO ENVTO DAS PROPOSTAS DE PREçOS
'15.'1. As propostas de preços deverão ser enviadas ao e-mail colelasdeDrecos.taua@omail.com dentro do pÍazo estabelecido
no prêâmbulo deste aviso, obedecendo os critérios de apresentação de propostas e todos os atos formais e materiais a ela
inerente.

16. DA ANALISE DAS PROPOSTAS
'16.'1. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos deste Termo de Referência, o Ordenador de Despesas
promoverá a desclassificação das ptopostas desconÍormes ou inmmpativeis, paÍa, em seguida, proceder â divulgaçáo do
Íesultado do julgamento.
16.2. E facultado ao OrdenadoÍ de Despesas promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informaÉo que deveria constaÍ originariamente da proposta.
16.3. Após a análise das propostas de pÍeços será feito o Mapa Comparativo contendo a Ordem de classiÍicação das Propostas
de Preços, sendo feita a posterior convocaçâo da primeira colocada para apresentação dos documentos de habililação.

17. OOS DOCUMENTOS DE HAB|L]TAÇÂO DO FORNECEDOR

17 .1. Os documentos serão solicitados à empresa que apresentar a proposta de menor valor e constituiráo de:

17.2. A documentação relativa á HABILÍTAÇÃO JURÍOICA consiste em:

17 .2.1 .1. REGISTRO COIVIERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbaÇão no registro da Junta onde tem sede a matÍiz.

17.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente Íegistrado no Íegistro público de
empresa mercantil da Junta Comercial, em se lrâtando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fllial ou agência ,

apresentar o Íegistro da Junta onde opeÍâ com aveôação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
17.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro

da ü'prese.Elêg& qas 
-=

no rííêsmo, todas as''
Termo'ite.Belaródàia.
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das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diÍetoria em exercício; devendo, no caso de a licitante seÍ a sucursal, Íilial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas JurÍdicas do Estado onde opera com aveÍbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
17.2.1.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condiçâo de MicÍoempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verilicaçao da autenticidade no sítio www oorlâldoêmo reendedor.oov.br

DECRETO DE AUTORIZAÇÃO , êm se lratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no PaÍs17.2.1.5
Cédula de identidade do Íesponsável legal.

17.2.2. A documentaÉo relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em:

17.2.2.1.PÍova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

n rl

a-
C FII

ao domicilie.i17.2.2.2.PÍova de inscriÇáo no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (lSS), conforme o caso, relfoyo
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratúal; 'no
17.2.2.3.Prova de Íegularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e lvlunicipal do domicílio ou sedê do licitante:
a) A prova de regulaÍidade com a Fazenda Nacional será eÍetuada mediante apresentaçáo de ceÍtidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradorja -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), íeferente a todos os
créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas adminisirados, inclusive os créditos tributários Íelat ivos às
contribuiçoes sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991 .

b) A comprovagão de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de CeÍtidão Consolidada Negaliva de
Débilos inscritos nã Divida Ativa Estadual.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveÍá ser feita através de Cêrtidão Consolidada Negativa de
Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.

17.2.2.4. Provã de siluaÉo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Cêrtificado de
Regularidade de Situaçâo - CRS.

v 12.2,2.5. PÍova de situaçâo regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Debitos TÍabalhistas -
CNDT, conforme Lêi 12.44012011.

17.3. A habilitação êconômico-financeira sêrá aÍêrida mêdiante a veriÍicação dos seguintes rêquisitos:
17.3.1. Certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidoÍ da sede do licitante;
17.3.2. Declaraqão em Cumprimento do disposto no incjso XXX|ll do art. 7o da Constiiuição Fêderal

í8. DAS DTSPOSTçÕES GERATS
18.1. O Ordenador dê Despesas consultará se a empresa vencedora possui alguma sanção junto à Administração Pública
mediante a Consulta d€ licilantos possoa jurÍdica, Consulta Consolidada dê Pessoa JuÍidica do TCU
(f tpsJ/certidoesapÍ.apps.lcu.gov-bri ).
18.2. O critério de julgamento da proposta é o menoÍ preço por item.
18.3. As regras de desempate enke propostas são as discriminadas no artigo 60 da Lei Nô14.133/2021.

Tauá - CE,09 de FeveÍeiro de 2023

Alfredo Alves Bezerra
Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito dê Tauá-Ce

ANEXO I - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRÂTO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURÂ MUNIGIPAL DE
TAUÁ, ATRAvÉs oA AUTARQU|A MUNtctpAL oE TRÂNstTo, coM A EMPRESA

PARA O FIM OUE A SEGUIR SE DECLARÂ:

A Prefeitura Municipal de Tauá, através da Autarquia Municipal de TÍânsito, pessoa jurídica de direito público interno, com s ede à
Rua ............................, inscrita no CNPJ/i,4F sob o no .......-............, neste ato repÍesentada por seu Ordenador de Despesas,
Sr. .....-..-...,.....,.., doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , inscrita no CNPJ
no ............................ com endeÍeço na Rua ........................., repÍesentada por seu sócio administrador, Sr. ......................., poÍtador
do CPF no ao fim ãssinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de Dispensa de
LicitaÇão n' em conformidade com o que preceitua a Lei no 14.133, de 1ô de abril de 202'1, sujei tando-se os
contÍatantes às suas normas e às cláusulas e condiÇôes a seguir ajusladas:

CúUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Processo de Dispensa de Licitaçao, de acordo com o art.75, inciso ll, da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, alterada pelo
Oecrclo 10.92212021, em harmonia com as inslruçôes previstas no art. 72 deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado
pelo(a) OrdenadoÍ(a) de Despesas da Autarquia Municipal de TÍânsito. acima indicado.

Assinado elelronicamente por: Alberto - CPF: ***.858.223-" emOgl02l202317r20r'12 - lP com n': 192.'168.100.32
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CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto é a

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR
q

c r,l

q0

@-
1

,

3.'1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO peta execuÇão do objeto deste contÍato o vator globat d'à/R&
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CLAÚSULA QUARTA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de referêncja e os
termos de sua proposta;
4.2. Exêrcer o acompanhamento e a fiscalizaçao da contratação, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos êmpregados e-ventualmente envolvidós, e
encaminhando os apontamentos â autoridade competente para as providências cabíveis;
4 3. Notjficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiÇõe§, falhas ou irregularidades constatadas no curso
da execução da prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correçâo, certificando -se que as soluçôes por ela propostas
sejam as mais adequadas;
4 4. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de ReÍerência;4.5. EÍetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valoÍ da Nota Fiaca Fatura da contratada, no que couber, em
conioÍmidade coma legislação vigerte.
4.6. Náo praticar atos de ingeÍência na administração da Conhatada, tajs como:
4.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar -se somente aos prepostos ou
responsáveis poÍ ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepÇáo e apoio ao usuário;
4.6.2. direcionar a contrataçáo de pessoas para trabalhar nâs empresas Contratadas;
4.6.3. pÍomoveÍ ou aceitar o desvio de funçoes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atjvidades
dl§tintas daquelas previstas no objeto da contÍataçâo e em relação à funçáo específica para a qual o trabálhador Íoi contrata do; e
4.7 . Fornecer por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos seÍvigos objeto do contÍato;4.8. CientiÍlcar o órgão de representação judicial do município para adoçâo das medidás cabiveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada.

cúUSULA oUINTA - DAs oBRIGAÇÔES oA CoNTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no lermo edital/termo de referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:5.2. Manter o fornecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento das especiflcaçôei solicitaàas e de acordo
com as normas vigentês;
5.3. Efetuar a prestação dos serviços, quando Íor o caso, em perfeitas condiçôes, conforme especificaçôes, prazo e local
constantes na ordem de prestação do serviço, acompanhado da Íespectiva nota flscal, na qual constarão as inàicações referente s
a (quando tenha): marca, fabricante, modelo, procedêocia e prazo de garantia ou validade;
5.4. Atender pÍontamente e prestar os serviços, objeto da presente contratação, mediante apresentaÉo de requisição,
conforme especiÍicaçôes da Cláusula do Modelo de Execuçâo do Objeto do Termo de Referência;5.5, substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços, que por ventura,
tenham sido efetuados com defeitosi
5.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestaçâo dos serviços,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação,
5.7. manter, duranle toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as condiçóes de
habilitação e qualificaçáo exigidas na Iicitaçãoi
5.8. indicar pÍeposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRÁZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 - O contrato terá o prazo de 12 (doze) meses , contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos
e Íormas previstos no art. 1 '11 , da Lei ne 14.133, de 1o de abÍil de 2021;
6 2- O obieto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Autarquia Municipal de Trânsito, de acordo com o Termo de
Referência.

CLAÚSULA SÉÍMA - DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento advindo do objeto da Conlratação será proveniente dos recursos do(s) órgão(s) paÍticipante(s) e será
efetuado até 30 (kinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscayfatura devidamenle aÍeàtada pelo gestor da
contrataÇão.

7.1.1. A nota Íiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à conlratada para as devjdas correçôes. Nesse caso, o
prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscayfatura coÍ;igida.

7.2. -. Nâo será efetuado qualquer pagamento à contÍatada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e
qualificaçáo exigidas na licitaçâo.

7 -3. E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as
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g) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá seÍ feila alraves de Certidáo Consolidada Negativa
de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
h) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidáo Consolidada Neoativa
de Debitos inscrilos na DÍvida Ativa Municipal.
i) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de
Regularidade de Situação - CRS.
j) Prova de situação regular perante a Jusliça do ÍÍabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
conforme Lei 12.44012011.

7.5. Todã a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de repÍografia,
obrigatoriamente autenticada em cartório
conÍirmação de sua autenticidade

Caso estâ documêntação tenha sido emitida pela lnternet, só será aceita após a

CLAÚSULA OITAVA. DA FONTE DE RECURSOS

8.,]- As despesas decorrentes da contrataçáo corrêrão por conta, dos recursos próprios da Autarquia [i]unicipal de Trânsito, ao
amparo da dotação orçamentátia n" 1601 .'14-422.1018.2.081 .0000 - Manutençáo do Programa Educaçâo no Trânsito e
À,'lobilidade; Elemento de despesa nÔ 33.90.39.00 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Juridica; Fonte: '1.752 Recursos\/ Vinculado âo Tránsito.

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO

9.1- Os preços sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas;

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAçÔES CONTRATUAIS

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes conlratuais, acréscimos ou supressôes no quantitativo do
objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)do valor injcial atualizado do Contraio, na Íorma da Lei n s 14.'133, de
'lo de abril de 2021.

CúUSULA DÉcIMA-PRIMEIRA - DAS sANçÔEs ADMINISTRATIVAS

í1.í. O contratado será responsabilizado adminislralivamenle pelas seguinles inÍraçôes:
'11.1.'1. dar causa à inexecuçâo paÍcialdo contrato;
11.1.2. dat causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao Íuncionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivoj
11 . í.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;
11 .'1.4. deixaÍ de entregar a documentaÉo exigida para o certame;
11.1.5. náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. não celebrar o contÍato ou instrumento equivalente ou nâo entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objelo da licitação sem motivo justiÍicado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaÇão ou a
execuçáo do contrato;
'l'1.'1.9. fÍaudar a licitaçâo ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
1'1.'1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11 .1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da ljcitaçao;
1'1 .1.12. praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
11-2- Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações administrativas as seguinles sanções:
1 1.2.1. adveÍtência;
11.2.2. multa)
'11.2.3. impedimento de licitar e contratar;
11.2.4. declaÍaçáo de inidonêidade para licitar ou contratar.
11.3. Na aplicação das sançóes sêrâo considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11 .3.2. as peculiaridades do caso concretoi
1'1 .3.3. as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;
11 .3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11 .3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos órgâos de conlrole.
11.4. A sançáo prevista no subitem 1'1.2.1 seá aplicada exclusivamente pela infraÇão administrativa prevista no inciso ldo
caput do art. 155 da Lei N"14.'133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
1'1.5. A sanÉo prevista no 11.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato ou instrumento equivalente, não poderá seÍ
inÍerior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado co m
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualqueÍ das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

Assinado elelronicamente por: Alberto - CPF: "'.858.223r* em 0910212023 17:20:'12 - lP com n': 192.168.í00.32
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1 1 .6. A sançáo píevista no subitem 1'1.2.3 seé aplicada ao responsável pelas infraçóes administrativas previstas nos incisos ll,
lll, lV, V, VI e Vll do capul do art. 155 da Lei N"14.133/2021, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave , e
impedirá o responsável de licitaÍ ou contrêlar no ámbito da Administração Pública direta e indirela do enle íederativo que ti ver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.7. A sanção prevista no subitem 11.2.4 será aplicada ao responsável pelas infÍações administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei N"14.133/2021, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incis os ll, lll,
lV, V, Vl eVll do caputdo referido artigo quê justifiquem a imposiçáo de penalidade maas grave que a sanção referida no sub item
11.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (Íês) anos e máximo de 6 (seis) anos.
1 1 .8. A sançáo estabelecida no subitem 11.2.4 setá precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
17.8.2 quando aplicada, será de competência exclusiva do secretário municipal;
11.9, As sançôes previstas nos subitens 11.2.1, 1'1.2.3 e 11.2.4 poderâo ser aplicadas cumulativamente com a prevista no
subitem 1í.2.2.
'11.10. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem supeÍiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou seÍá cobrada
judicialmente.
11.11. A aplicação das sançôes neste termo náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo dano causado
à AdministraÇão Pública. (c(rineàro d

cúusulA DÉcTMAsEGUNDA - DA REsclsÃo *"o Ç oz "'',
.§ ---E;- i

12.1- A rescisão contratual poderá ser: "- q l
Ú.i. ---Eli- 

^ra) DeteÍminada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art- 138, da Lei n e l4.l33, de 1" deq)Íitde 2õ21i ..."

b) Amigável, por acoÍdo entre as partes, na Íorma dos artigos 137 e'13E, da Lei n s 14.133, de 1" de abril de 2õii1''rtiêài;nte
autorização escrita e Íundamêntada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haia
conveniência da Administração;

12.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver soÍridoi

cúUSULA DÉcIMA.TERcEIRA - DAs DIsPosIcoES FINAIS

13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do acordo entre elas
celebradoi

'13.2- Obrigâção dâ contratado de manter, durante toda a execuçâo do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas neste processo.

cúusuLA DÉctMA-eUARTA - Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá, para conhecimento das questôes relacionadas com o presente Contrato que não
forem resolvidos pelos meios administÍativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro -estipuladas, as partes contratantes assinam o presente
instrumento. em duas vias, para que surtam seus juridicos e legais efeitos.

TauâCe, de de 2023

TESTEMUNHAS

(Nome do Ordenador de Despesas)
Secretaria de

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADACONTRATANTE

2
Nome
CPF:

Nome
CPF:
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